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Relatório n.º 2018/1303 Processo n.º 2017/238/A9/793 
 

 

CONTROLO DO ENDIVIDAMENTO E SITUAÇÃO FINANCEIRA  

MUNICÍPIO DE TOMAR 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO  

1. A presente auditoria foi realizada com o objetivo de confirmar se o Município de Tomar (MT) apresentou, 

entre 2014 e 2016, uma situação financeira equilibrada e sustentável. De acordo com as evidências obtidas, a 

sua análise e avaliação e o exercício do procedimento do contraditório (Vd. Anexos 1 a 12), as principais 

conclusões são, em síntese, as seguintes: 
  
  

marlenefernandes
Typewritten Text
Concordo com o presente relatório, designadamente com as conclusões e recomendações (ponto 3.), bem como com as propostas (ponto 4.), destacando que o Município de Tomar apresentou, em 2016, uma situação financeira de curto prazo negativa e desequilibrada, não obstante o cumprimento do regime legal relativo ao limite da dívida total de operações orçamentais previsto no RFALEI.À consideração superior.

anapaulasalgueiro
Texto digitado
Concordo , sublinhando o parecer infra.À consideração do Senhor Inspetor-Geral de Finanças. 

vitorbraz
Typewritten Text
Concordo.Sublinho a relevância dos resultados e a oportunidadedas recomendações.Remeta-se a Sua Ex.ª o Secretário de Estado do Orçamento.
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1.1. O MT teve, no triénio 2014/2016, apesar do cumprimento da regra do 

equilíbrio orçamental prevista no art. 40.º do RFALEI, uma gestão orçamental 

desequilibrada, atendendo a que sistematicamente: 

 Violou o princípio do equilíbrio orçamental em sentido substancial, em 

termos da execução global do ano, o mesmo acontecendo, em 2014, 

quanto à execução autónoma do ano; 

 O valor global das receitas orçamentais encontrava-se totalmente 

comprometido face a um conjunto de despesas certas que se repetem 

anualmente e que apresentam um elevado grau de inflexibilidade, 

sendo, em 2016, inferior em 4,5 M€ (-18,8%), pelo que o MT se 

encontrava sem qualquer margem de atuação para fazer face às demais 

despesas que, à partida, não se encontram já “vinculadas”. 

1.2. O MT apresentou, em 2016, apesar se terem registado melhorias em alguns 

indicadores, uma situação financeira de CP negativa e desequilibrada, com:  

 Saldos reais negativos de operações orçamentais de 10,1 M€; 

 PMP a terceiros e fornecedores muito acima dos parâmetros legalmente 

previstos (520 e 466 dias); 

 Indicadores de liquidez imediata aquém dos parâmetros de referência 

para uma situação de equilíbrio financeiro de CP (51%); 

 Dívida de 2,5 M€ relativa a juros de mora cobrados pelos fornecedores. 

Este desequilíbrio financeiro de CP levou também a que um dos fornecedores 

celebrasse contratos de factoring, com um valor em dívida, no final de 2016, de 

6,65 M€, tendo por base uma decisão judicial que condenou o MT ao pagamento 

de juros de mora acrescidos de sanção pecuniária compulsória. 

1.3. A Autarquia assumiu, entre janeiro e julho de 2016, compromissos sem 

fundos disponíveis de valor materialmente relevante (14,9 M€), violando o 

regime legal previsto na LCPA. Tais factos seriam suscetíveis, em abstrato, de 

gerar responsabilidade financeira sancionatória.  

Todavia, face às alegações apresentadas pelo Município, que associam a situação 

à necessidade de cumprimento de uma decisão judicial, entendemos que não 

estão preenchidos os pressupostos para a sua efetivação, pelo que não se justifica 

a promoção de qualquer diligência adicional. 

Acresce que, ainda que se verificassem os requisitos para a efetivação de 

eventual responsabilidade financeira, atendendo à alteração introduzida pelo art. 

248.º da Lei n.º 42/2016, de 28/12 no art. 61.º, n.º 2, da LOPTC e à jurisprudência 

consistente do Tribunal de Contas sobre esta matéria, tal conduta não seria 

passível de sancionamento. 
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1.4. O MT manteve uma prática reiterada, entre 2014/2016, de empolamento da 

previsão das receitas orçamentais, respetivamente, 54%, 60% e 61%, e, em especial, 

na componente da receita de capital (19%, 26% e 23%), com o risco de realização 

e/ou existência de elevados montantes de despesa (2016: 15,2 M€) sem que 

existissem meios monetários disponíveis para o seu pagamento, o que contraria o 

objetivo visado pelas regras previsionais consagradas, nomeadamente, no POCAL e 

potencia uma gestão orçamental desequilibrada. 

1.5. O MT cumpriu, no final de 2016, o regime legal relativo ao limite da dívida 

total de operações orçamentais previsto no RFALEI, bem como a obrigação de 

prestação periódica de informação à DGAL, para efeitos do acompanhamento 

daquela dívida. Porém, em 2015 e 2016, foram efetuadas diversas correções pela 

IGF, ainda que, globalmente, tenham sido apuradas diferenças sem 

materialidade, que resultaram da/do:  

 Inclusão dos saldos apurados na circularização/reconciliação de 

terceiros; 

 Cálculo incorreto da dívida total de três entidades relevantes (RESITEJO, 

MEDIOTEJO 21 e AMPV); 

 Não inclusão da ADIRN e da ASTAQ e da inclusão incorreta da ANMP, 

como entidades relevantes por parte do MT. 

1.6. No final de 2016, de acordo com o quadro legal previsto no Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, estavam reunidas 

as condições para que a DGAL emitisse um alerta precoce e para que o MT 

recorresse a um empréstimo para saneamento financeiro (SF). 

1.7. Os documentos de prestação de contas do MT, entre 2014/2016, 

continuam a não refletir com inteira fiabilidade a sua situação financeira e 

patrimonial, dadas as correções efetuadas, em especial, nos investimentos 

financeiros (respetivamente, 4,9 M€, 5,4 M€ e 5,6 M€), sendo, no entanto, de 

salientar a reduzida materialidade das referentes ao passivo. Refira-se, ainda, que 

a fiabilidade dos documentos de prestação de contas é também condicionada por 

outras insuficiências referentes à adoção do POCAL, decorrentes, 

fundamentalmente, da incompleta inventariação do ativo imobilizado. 

1.8. Em matéria de controlo interno, destaca-se a inexistência de um 

departamento ou pessoa(s) responsável(eis) por essa função e a Norma de 

Controlo Interno, apesar da sua revisão em 2016, não se encontrava atualizada, 

não contemplando regras ou procedimentos de controlo relacionados, 

designadamente, com a LCPA e o RFALEI. 

1.9. O PGRCIC apresenta diversas fragilidades, algumas já identificadas no 

relatório da anterior auditoria da IGF, realizada em 2013, designadamente, não 
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contempla:  

 Os resultados a alcançar com as medidas de prevenção apresentadas; 

 A identificação, em termos nominativos, dos responsáveis pela execução 

das medidas apresentadas; 

 A evidência da implementação efetiva de medidas previstas, bem como 

dos resultados obtidos. 

2. As principais recomendações formuladas à Câmara Municipal de Tomar são as seguintes: 
 

  

2.1. Implementar medidas adicionais que contribuam para a melhoria da situação 

financeira, em especial de CP, e para a redução relevante e estrutural das despesas 

com elevada rigidez; 

2.2. Realizar, de forma prévia e sistemática à assunção de cada compromisso 

concreto, a verificação da existência de fundos disponíveis e garantir que tal 

procedimento é efetuado, em regra, antes do fornecimento dos bens e serviços 

subjacentes às despesas; 

2.3. Elaborar os orçamentos de receita de forma rigorosa, fundamentando 

adequadamente as previsões e considerando apenas as que apresentem um elevado 

grau de probabilidade em termos de cobrança efetiva; 

2.4. Executar os orçamentos de forma prudente, com base na cobrança real das 

receitas e não apenas na sua previsão orçamental, de modo a garantir um efetivo 

equilíbrio orçamental e, assim, o pagamento atempado dos seus compromissos;  

2.5. Criar procedimentos periódicos de identificação, circularização, recolha e 

validação de informação, que incluam o conjunto de entidades suscetíveis de 

relevarem, em cada momento, para o limite de endividamento municipal;  

2.6. Adotar procedimentos que assegurem o adequado controlo e registo de 

faturas e outros documentos na contabilidade da Autarquia e corrigir as fragilidades 

identificadas na adoção do POCAL; 

2.7. Rever a NCI e o PGRCIC no sentido de colmatar as omissões enunciadas, 

designadamente, através da inclusão de procedimentos e controlos relacionados 

com o cumprimento da LCPA e do RFALEI. 
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LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

AMPV Associação de Municípios Portugueses do Vinho 

Cfr Confrontar 

CP Curto prazo 

DGAL Direção-Geral das Autarquias Locais 

DL Decreto-Lei 

DR Diário da República 

DT Dívida total 

DTOO Dívida Total de Operações Orçamentais 

EMLP Empréstimo de médio e longo prazo 

FAM Fundo de Apoio Municipal 

FD Fundos disponíveis 

IGF Inspeção-Geral de Finanças  

LCPA Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 

LOE Lei do Orçamento do Estado 

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

M€ Milhões de euros 

MLP Médio e longo prazos 

MT Município de Tomar 

NCI Norma de controlo interno 

OE Orçamento do Estado 

PA Pagamentos em atraso 

PAEL Programa de Apoio à Economia Local 

PGRCIC Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

PMP Prazo médio de pagamento 

POCAL Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

PP Pontos percentuais 

PREDE Programa de Regularização Extraordinária das Dívidas do Estado 

RCM Resolução do Conselho de Ministros 

RFALEI Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 

SATAPOCAL Subgrupo de Apoio Técnico na Aplicação do POCAL 

SIIAL Sistema Integrado de Informação das Autarquias Locais 

VMA Valor Máximo Admissível  
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1. INTRODUÇÃO  

1.1. Fundamento 

Em cumprimento do plano anual de atividades da Inspeção-Geral de Finanças – Autoridade de Auditoria 

(IGF), foi realizada a auditoria ao Município de Tomar (MT), enquadrada no Projeto “Contribuir para uma 

gestão orçamental e financeira rigorosa e um nível de endividamento sustentável na Administração Local 

em termos individuais e consolidados”, tendo por finalidade, no que respeita ao triénio 2014/2016, o/a: 

 

Para além disso, procedeu-se à apreciação do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

(PGRCIC), especialmente nas áreas relacionadas com o objeto da presente auditoria. 

Face à finalidade da auditoria, foram identificados, como principais fatores de risco, os seguintes: 

a) Falta de fiabilidade dos documentos de prestação de contas, em especial do passivo exigível; 

b) Inadequação das práticas de gestão atendendo à necessidade de assegurar o equilíbrio (orçamental 

e financeiro) e a sustentabilidade das finanças locais; 

c) Incumprimento do quadro legal estabelecido no Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais (RFALEI), em matéria de limite da dívida total previsto para 2016. 

Na sequência da realização de uma auditoria enquadrada no Projeto “Controlo do Endividamento e da 

Situação Financeira da Administração Local Autárquica“, reportada ao triénio 2009/20121 (Relatório 

n.º 2169/2015), procedeu-se ao follow-up das asserções e das recomendações efetuadas, sempre que 

associadas a situações verificáveis no âmbito dos objetivos desta ação. 

1.2. Questões de auditoria e âmbito  

Considerando a finalidade e os principais fatores de risco identificados, as questões de auditoria são: 

Questão 1: O Município cumpriu o regime legal e, em especial, o limite da dívida de 2016?  

Questão 2: O Município apresentou, no último triénio, uma execução orçamental e uma situação 

financeira equilibrada e sustentável? 

                                           
1 Foi também considerada na análise, nos casos em que os objetivos definidos o permitiram, a informação financeira relativa ao 
exercício de 2013.  
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O âmbito temporal da presente ação abrangeu os anos de 2014 a 2016, sem prejuízo do alargamento a 

períodos anteriores ou subsequentes sempre que tal se justificou. Com efeito, procurou-se, quando 

possível, atualizar informação financeira relevante, com referência a 2017, com base nos dados 

constantes do Sistema Integrado de Informação das Autarquias Locais (SIIAL).  

Esta auditoria incidiu sobre o Município de Tomar, abrangendo, essencialmente, a Divisão Financeira, 

tendo o ciclo de realização na Autarquia decorrido entre dezembro de 2017 e abril de 2018. 

1.3. Metodologia 

O trabalho desenvolvido seguiu a metodologia definida pela IGF, consubstanciada no guião “Controlo do 

Regime Financeiro das Autarquias Locais – Municípios”, com base nos seguintes principais critérios e 

procedimentos: 

a) Revisão dos saldos e registos efetuados nas principais rubricas que compõem a informação 

orçamental e financeira, em especial ao nível do passivo exigível, para verificar o cumprimento 

dos princípios e regras contabilísticos consagrados em termos de finanças e contabilidade 

públicas; 

b) Controlo do cumprimento do quadro legal vigente em matéria de finanças locais, 

especialmente no que respeita a regras e princípios orçamentais aplicáveis às autarquias 

locais; 

c) Análise da evolução das principais grandezas (de acordo com a sua natureza) relevantes em 

matéria de dívida municipal; 

d) Análise de rácios e padrões de referência com o objetivo de concluir sobre o equilíbrio e a 

sustentabilidade orçamental e financeira do Município; 

e) Controlo do cumprimento do regime e do limite da dívida, atendendo ao quadro legal vigente 

em 2016; 

f) Apuramento de eventuais insuficiências dos dados reportados à administração central para a 

aferição e acompanhamento dos limites de endividamento. 

A profundidade foi a julgada adequada às circunstâncias, recorrendo aos seguintes métodos de recolha 

de prova: 

a) Preenchimento de mapas de recolha de informação criados para estas auditorias, que têm 

subjacentes procedimentos de auditoria de análise, comparação e verificação; 

b) Aplicação de questionários e utilização de uma check list para a verificação da coerência entre 

os vários documentos que integram a prestação de contas, bem como a robustez do controlo 

interno; 

c) Realização de entrevistas com eleitos locais, dirigentes e outros trabalhadores da entidade 

auditada; 

d) Concretização de procedimentos de circularização externa e reconciliação com entidades 

credoras da Autarquia; 

e) Efetivação de testes de conformidade e substantivos. 

Anexo 1 
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1.4. Contraditório 

Nos termos do disposto no art. 12º (princípio do contraditório) do Decreto-Lei (DL) n.º 276/2007, de 31/07 

e dos art.s 19º, n.º 2 e 20º do Regulamento do Procedimento de Inspeção da IGF2, foi dado conhecimento 

formal à Senhora Presidente da Câmara Municipal de Tomar das principais asserções, conclusões e 

recomendações constantes deste documento, através do envio de um projeto de relatório em 

21/09/2018, figurando a pronúncia da Autarquia no Anexo 11. 

A análise da resposta, recebida em 30/11/2018, que integra o presente relatório como anexo, não põe 

em causa as asserções, conclusões e recomendações que haviam sido explicitadas no projeto de relatório, 

não obstante a discordância manifestada quanto à posição da IGF em relação a alguns aspetos, consta do 

Anexo 12. 

Sem prejuízo disso, introduzimos nos pontos específicos do relatório os aspetos que, por revelarem 

informações e dados complementares, justificam a sua inclusão neste documento. 

2. RESULTADOS  

2.1.  Fiabilidade da informação financeira 

2.1.1. Do trabalho realizado3, com o propósito de aferir sobre a qualidade da informação financeira e 

económica, apresentada e aprovada pelo MT, resultaram as seguintes correções aos dados dos balanços 

do triénio 2014/2016: 

                                           
2 Aprovado pelo Despacho n.º 6387/2010, de 05/04, do Ministro de Estado e das Finanças e publicado no DR, 2ª Série, de 12/04. 

3 Que incidiu, em especial, sobre a qualidade da informação financeira, tendo sido circularizados e reconciliados os saldos, 
relativamente ao final de 2016 de:  

 Cinco entidades com as quais o MT celebrou quinze contratos de empréstimos de médio e longo prazos (EMLP) - Caixa 
Geral de Depósitos, SA, Novo Banco, SA, Banco Português de Investimentos, SA, Banco Comercial Português, SA e Direção-Geral 
do Tesouro e Finanças - que representavam, no final desse exercício, 100% do capital em dívida (10 535 665 €);  

 Vinte e quatro credores de outro tipo (fornecedores c/c, fornecedores de imobilizado e outros), cujos créditos totalizavam 6 M€ 
e representavam 89% da dívida originariamente de curto prazo, constante da prestação de contas desse ano (6,8 M€);  

 Três entidades com as quais o MT celebrou contratos de locação financeira - Caixa Geral de Depósitos, SA, Novo Banco, SA e 
Banco Português de Investimentos, SA - que representavam, no final desse exercício, 100% do capital em dívida (262 886 €) 
relativo a contratos dessa natureza. 

De referir ainda que apenas foi reconciliada a informação financeira do ano de 2016 e, no que respeita a 2014 e 2015, utilizou-se a 
informação que consta dos documentos de prestação de contas da Autarquia. 
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Figura 1 – Síntese das correções efetuadas aos balanços  

 
Fonte: Documentos de prestação de contas e auditoria da IGF   

As correções efetuadas resultam, essencialmente, da: 

a) Eliminação, na conta de investimentos financeiros, do valor da alegada participação nos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento de Tomar (SMAST) e da participação indireta na empresa 

Municípia, SA, através da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT), entidade que detém 

diretamente a referida participação; 

b) Dívida omitida contabilisticamente no passivo exigível de curto prazo, em 2015 e 2016, nos 

montantes de, respetivamente, 4 819 € e 13 948 €. 

Salienta-se que, do trabalho de circularização e reconciliação dos saldos da dívida comercial, 

relativamente ao final de 2016, foram apuradas diferenças a pagar no montante de 314 151 € a 

fornecedores e empreiteiros4. 

O MT não reconhece estas diferenças como dívida, designadamente por não ter sido efetuado o respetivo 

processo de aquisição e ter a convicção de que os serviços não foram efetivamente prestados. Contudo, 

este montante poderá vir a concretizar-se como dívida no futuro, acrescido de juros e de outros encargos, 

o que se revela um risco para o Município.  

Acresce referir que, relativamente a um desses empreiteiros, a Construtora San José, SA, foram 

constituídas provisões no valor de 198 210,99 €.  

Anexo 2 

Em sede de contraditório, o Município veio reafirmar que as correções, efetuadas pela IGF, ao passivo de 

curto prazo, são de reduzida materialidade e que, quanto às diferenças apuradas a pagar a terceiros de 

314 151 €, reportadas ao final de 2016, não reconhecem esse montante como dívida, referindo ainda que 

procederam à constituição de uma provisão no valor de 198 210 €, de modo a acautelar o risco, não 

obstante a baixa probabilidade de vir a constituir efetiva responsabilidade.  

Salientaram ainda que realizaram “…operações de circularização ao universo dos credores, donde se 

reconheceram mais algumas dívidas com vários anos de atraso, procedimentos estes que vieram agravar 

os passivos (…)”. 

                                           
4 Construtora San José, SA, Contec – Construção e Engenharia, SA, PLMJ – A.M. Pereira, Sáragga, Júdice, Soc. Advogados e RESITEJO.  
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Face ao que antecede, consideramos que a argumentação apresentada não altera a apreciação efetuada 

pela IGF, mantendo-se as asserções constantes do projeto de relatório. 

Anexos 11 e 12 

2.1.2. Para além do anteriormente referido, atendendo ao disposto no Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais (POCAL5), constatámos algumas insuficiências, com repercussões ao nível da qualidade 

e fiabilidade da informação orçamental e económico-financeira elaborada pelo MT, em especial a não 

inventariação e a consequente falta de reconhecimento contabilístico da totalidade dos bens do ativo 

imobilizado. 

Em sede de contraditório, o Município veio informar que reconhece esta fragilidade, bem como a necessidade 

e urgência em tomar medidas e obter recursos adequados para efetuar ações de inventariação e de avaliação 

da operacionalidade dos bens, tendo acrescentado que as dificuldades em responder às necessidades, através 

da afetação de recursos internos, “(…) levaram o MT a prever uma verba de 40 000 € tendo em vista a 

contratação mediante outsourcing de recursos para ser efetuado o inventário do Imobilizado (…)”. 

Face ao que antecede, e atendendo, ainda, à análise da fundamentação detalhada da posição assumida pelo 

MT sobre esta matéria, mantemos as asserções formuladas. 

Anexos 11 e 12 

Em síntese, a prestação de contas do MT relativa ao triénio de 2014/2016, apesar do acolhimento de 

algumas recomendações6 incluídas no Relatório n.º 2169/2015, continua a não refletir, com total 

fiabilidade, a situação financeira e patrimonial da Autarquia, sendo, no entanto, de realçar, a reduzida 

materialidade das correções efetuadas ao passivo dos balanços, o que, em termos de follow-up, 

representa uma melhoria significativa em relação a 2012. 

Anexos 2 e 10 

2.2. Evolução dos balanços 

2.2.1. As componentes dos balanços do MT, após as correções da IGF, apresentaram os seguintes valores 

e evolução: 

Figura 2 – Evolução das componentes dos balanços 

 
Fonte: Balanços e auditoria da IGF 

                                           
5 Aprovado pelo DL n.º 54-A/99, de 22/02, com as alterações posteriores.  
6 Designadamente, a utilização, de forma sistemática e adequada, das contas relativas a compromissos de exercícios futuros.  
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O ativo apresentou uma evolução negativa, com uma redução de cerca de 3% (4,1 M€), que resultou, 

essencialmente, da diminuição em 14% (4,7 M€) do “Imobilizado – Bens do domínio público”, que 

contribuiu em 116% para a variação total. 

O passivo evoluiu positivamente, pois diminuiu cerca de 8% (5,2 M€), em resultado da redução das 

“Dívidas a terceiros de curto prazo” (-53% e -7,9 M€). 

Os fundos próprios aumentaram cerca de 2% (1,1 M€), para o que contribuiu, fundamentalmente, a 

rubrica do “Património” com um peso de 95% na variação total. 

2.2.2. A análise de alguns indicadores permite afirmar que: 

a) Diminuiu o grau de dependência do passivo exigível para financiamento do ativo (de 26% para 

22%), tendo aumentado o peso dos fundos próprios (de 42% para 45%); 

b) O peso do passivo no ativo líquido decresceu 2pp, situando-se, no final de 2016, em 55%, tendo 

também reduzido o peso da dívida de CP no passivo (de 22% em 2014 para 11% em 2016), 

contudo, o peso da dívida de MLP no passivo aumentou (de 23% em 2014 para 28% em 2016); 

c) O imobilizado tem sido principalmente financiado, como é desejável, por capitais permanentes7, 

compostos maioritariamente por fundos próprios (apenas 17,6% de capitais alheios de MLP), 

sendo ainda de salientar o reduzido grau de cobertura por capitais alheios de CP (6,8% em 2016). 

Anexos 3 e 4 (indicadores patrimoniais, em especial, 7 a 13) 

2.3. Previsão e execução orçamental no triénio 2014/2016 

2.3.1. As receitas previstas/cobradas e as despesas previstas/pagas tiveram a evolução expressa na 

figura seguinte:  

Figura 3 – Evolução e taxas de execução da receita e despesa  

 

Fonte: Documentos de prestação de contas 

Anexo 3 

                                           
7 Por fundos próprios e financiamentos de MLP. 
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A receita total disponível (incluindo o saldo orçamental transitado da gerência anterior) decresceu no 

triénio em análise 1,4 M€ (-5%), passando para 24,2 M€, tendo tal evolução decorrido, essencialmente, 

do comportamento das receitas de capital (-54%)8. 

No mesmo sentido evoluiu a despesa total paga, que passou de 23,3 M€ para 20,9 M€, em resultado, 

sobretudo, da variação ocorrida nas despesas de capital (-28%)9. 

Relativamente a 2017, dos dados constantes do SIIAL, resulta que a receita total prevista foi de 32 M€, 

tendo sido arrecadados 25,5 M€, o que corresponde a uma taxa de execução de 81%, superior em cerca 

de 20 pp à verificada em 2016. A despesa total prevista foi de 32 M€, enquanto a executada foi de 

22,4 M€, o que representa um grau de execução de 71%, superior em cerca de 18 pp ao verificado em 

2016. 

2.3.2. O grau de execução orçamental da receita total disponível apresentou taxas muito reduzidas, 

respetivamente, 54%, 60% e 61%, entre 2014 e 2016, em especial na componente da receita de capital 

(19%, 26% e 23%). 

Refira-se que, ainda assim, em termos de follow-up ao Relatório n.º 2169/2015, a situação verificada no 

triénio 2014/2016 representa uma ligeira melhoria da taxa de execução da receita total, em relação a 

2013, que era de 50%. 

Deste modo, face aos valores previstos, não foram arrecadadas, nos exercícios de 2014/2016, receitas 

totais, respetivamente, de 21,9 M€, 16,9 M€ e 15,2 M€, decorrendo tal situação, sobretudo, das seguintes 

rubricas: 

Figura 4 – Empolamento da receita orçamental  

 
Fonte: Documentos de prestação de contas 

O MT teve, entre 2014/2016, uma prática reiterada de empolamento na previsão das receitas orçamentais 

em termos globais e, em especial, das receitas de capital, o que contraria o objetivo visado pelas regras 

previsionais consagradas no POCAL. 

Em 2017, manteve-se o empolamento das receitas orçamentais, contudo, as verbas não executadas foram 

de 6,1 M€, o que constitui uma melhoria significativa face ao verificado nos anos de 2014 a 2016. 

2.3.3. Os desvios registados na execução da receita orçamental prevista permitiam, em sede de 

                                           
8 De que destacamos a rubrica de transferências de capital com menos 1,2 M€ face a 2014, resultante, essencialmente, do decréscimo 
da comparticipação comunitária em projetos cofinanciados. 
9 De que salientamos a rubrica de aquisição de bens de capital com menos 2,6 M€ face a 2014. 
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realização das despesas, a seguinte situação:  

Figura 5 – Despesa orçamental prevista sem efetiva cobertura pela receita disponível  

 
Fonte: Documentos previsionais e de prestação de contas 

O MT, através do referido empolamento na previsão das receitas orçamentais, criou, artificialmente, a 

possibilidade formal de realização e/ou existência de despesas de um elevado montante para o 

pagamento das quais não existiam, de facto, disponibilidades financeiras, potenciando, assim, uma gestão 

orçamental desequilibrada.  

Assim, apesar da evolução no triénio, em 2016, o risco que decorria da prática descrita importava em 

15,2 M€, valor correspondente a cerca de 61% da receita efetivamente disponível.  

Acresce que, entre 2014 e 2016, a situação não pode ser justificada apenas pelas “outras dívidas a 

terceiros” transitadas de anos anteriores, já que, segundo a informação financeira do MT, as mesmas 

importavam, no início de cada ano, em, respetivamente 13 M€, 14,7 M€ e 13,5 M€, do que decorre que, 

através do mencionado empolamento, foi criada a possibilidade de realizar “nova despesa” nos 

montantes de 8,9 M€, 2,1 M€ e 1,7 M€, relativamente à qual não existia uma efetiva capacidade de 

pagamento. 

De qualquer modo, é de assinalar, no âmbito do follow-up ao Relatório n.º 2169/2015, que diminuiu, de 

modo relevante, o risco ao nível da execução dos orçamentos do MT, uma vez que, em 2012, a 

possibilidade de realização de despesas sem efetivos meios de pagamento, era ainda muito superior 

(21,8 M€). 

O MT, em contraditório, alega que “O empolamento da receita, principalmente nas receitas de capital, 

deveu-se ao facto de existirem programas e candidaturas a financiamento para projetos de investimento. 

Todavia, a derrapagem e a falta de execução destes projetos, a par das restrições existentes, conduziu a 

uma fraquíssima execução de receita de capital.”. 

Tendo acrescentado que “(…) também não houve despesa realizada nem responsabilidades assumidas 

que denotem algum aproveitamento deste “empolamento” com vista a acomodar despesa, ou seja, não 

houve realização de despesa num grau muito superior ao da receita.”. 

Não obstante os esclarecimentos prestados, tendo em conta que a argumentação apresentada não é 

suscetível de alterar as asserções vertidas no projeto de relatório, mantém-se a recomendação formulada. 

Anexos 11 e 12 

2.3.4. Nos anos de 2015 e 2016, o comportamento do MT em termos da regra do equilíbrio orçamental 

prevista no art. 40.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09 (RFALEI) foi o seguinte:  
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Figura 6 – Controlo da regra do equilíbrio orçamental 

 
Fonte: Documentos previsionais e de prestação de contas 

Nos exercícios mencionados, quer em termos previsionais, quer ao nível das respetivas prestações de 

contas, a receita corrente bruta cobrada foi superior à despesa paga da mesma natureza acrescida das 

amortizações médias dos EMLP, o que evidencia o cumprimento da regra do equilíbrio orçamental 

prevista no RFALEI. 

2.3.5. No que respeita à verificação do cumprimento do princípio do equilíbrio orçamental numa 

perspetiva substancial10, os resultados foram os seguintes: 

Figura 7 – Equilíbrio orçamental em sentido substancial 

 
Fonte: Documentos previsionais e de prestação de contas 

Anexo 5 

O MT violou sistematicamente o princípio do equilíbrio orçamental em sentido substancial em termos da 

execução global do ano, o mesmo acontecendo, em 2014, quanto à execução autónoma do ano. 

No contraditório, o MT mencionou que “(…) a regra de equilíbrio orçamental pela qual nos norteámos é 

a que se deduz do art.º 40.º da LFL. Ora, numa outra perspetiva, a “Substancial” a qual não era utilizada, 

nem sequer os conceitos de “execução autónoma” ou “global” eram conhecidos, e que passaremos, 

obviamente a ter em consideração, conduziu a resultados diferentes.”. 

Assim, tendo em conta que a argumentação apresentada confirma as asserções constantes do projeto de 

relatório, mantém-se a recomendação formulada. 

Anexos 11 e 12 

Deste modo, o risco potencial, a que aludimos no ponto 2.3.3., concretizou-se numa execução orçamental 

desequilibrada, materializada na realização e/ou existência de despesas acima da efetiva capacidade 

financeira da Autarquia para fazer face, atempadamente, aos compromissos assumidos, situação que se 

revela semelhante à identificada no Relatório n.º 2169/2015. 

2.3.6. A relação entre as disponibilidades orçamentais e as despesas obrigatórias e de compromissos já 

assumidos foi a seguinte:  

                                           
10 Isto é, entrando também em consideração, entre outros aspetos, com a receita disponível e a despesa realizada e faturada, 
mas ainda não paga, bem como com os direitos refletidos contabilisticamente e ainda não arrecadados no final do exercício, mas 
com reduzido ou sem risco de cobrança. 
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Figura 8 - Vinculação orçamental11 

 
Fonte: Documentos contabilísticos e de prestação de contas e auditoria da IGF 

No início de cada um dos exercícios, o valor global das receitas orçamentais encontrava-se totalmente 

comprometido face apenas a um conjunto de despesas certas12, que se repetem em todos os exercícios e 

que apresentam um elevado grau de inflexibilidade. 

Esta situação espelha uma total rigidez na despesa orçamental, não dispondo a Autarquia de margem de 

atuação ao nível da sua gestão financeira.  

Aliás, o MT, no triénio indicado, caso não tivesse empolado a previsão das suas receitas orçamentais, não 

estaria em condições de elaborar orçamentos que cumprissem formalmente o princípio do equilíbrio, pois 

não existiam receitas suficientes que possibilitassem sequer a previsão das referidas despesas e dos 

compromissos já assumidos em exercícios anteriores 

Em matéria de follow-up à anterior auditoria, importa registar a evolução negativa face a 2012 e 2013 (a 

percentagem da receita não vinculada, nesses anos, foi de, respetivamente, -6,2% e -8,9%).  

Em contraditório, o MT reconheceu que a rigidez da despesa apontada “(…) que não permite à autarquia 

margem de atuação é a principal dificuldade económica e orçamental do MT. O nível de custos fixos é 

demasiado elevado o que conjugado com dívida e responsabilidades assumidas do passado causam 

constrangimentos de gestão tal como é reconhecido no projeto de relatório da IGF. É evidente que um 

nível de custos fixos tão elevado, resultante de políticas e decisões de dezenas de anos, não é possível 

inverter esta situação num curto prazo.” 

Considerando que as asserções apresentadas se destinam, no essencial, a justificar os resultados 

apurados, mantém-se a recomendação formulada. 

Anexos 11 e 12 

2.4. Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso (perspetiva global)  

2.4.1. O MT cumpriu em 2016 e 2017, dentro do prazo legalmente definido13, a obrigação de prestação 

                                           
11 Cfr. Anexo 1 (objetivos e metodologia). 
12 Saliente-se que não consideramos para esta análise todo o tipo de despesa municipal com as características descritas. 
13 Até ao dia 10 do mês seguinte, de acordo com o disposto no DL de execução orçamental de 2016 (al. c), n.º 1, art. 63.º do DL 
n.º 18/2016, de 13/04) e de 2017 (n.º 1, art. 95º do DL n.º 25/2017, de 03/03). 
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periódica de informação prevista na Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA)14, à 

Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL). 

De acordo com o reporte do SIIAL, em 2016, a evolução mensal de fundos disponíveis (FD) foi regular e, 

com exceção de julho (-2,6 M€), sempre com valores positivos (máximo em dezembro: 3 M€).  

Em 2017, os FD, reportados no SIIAL, também apresentaram valores positivos em todos os meses.  

2.4.2. No entanto, na sequência do apuramento efetuado pela IGF, que considera o efeito do 

agendamento de compromissos, verificámos que, nos 7 meses iniciais de 2016, foram assumidos 

compromissos sem FD, de valor materialmente relevante (14,9 M€), conforme se evidencia na figura 

seguinte: 

Figura 9 – Compromissos assumidos sem FD (2016) 

 
Fonte: SIIAL e auditoria da IGF 

Resulta, assim, que, em 2016, o MT violou o n.º 1, do art. 5.º da LCPA (bem como o n.º 2, do art. 7.º do 

DL n.º 127/2012, de 21/05), pois foram assumidos compromissos sem FD, situação suscetível, em 

abstrato, de gerar responsabilidade financeira sancionatória, de harmonia com o previsto no n.º 1, do art. 

11.º da LCPA e na al. b), do n.º 1, do art. 65.º da Lei n.º 98/97, de 26/0815. 

Confrontados com a situação, os serviços do MT informaram que “Os fundos disponíveis de julho (já em 

vigor o cálculo para 6 meses) estão a negativo porque o compromisso no valor de 4.455.000€ para o ParqT 

encontrava-se com agendamento de liquidação para final do ano, por se encontrar a aguardar decisão do 

tribunal” e “os FD de agosto estão positivos porque houve acordo com o ParqT da dívida e o plano de 

pagamento para esse compromisso foi efetuado”. 

Os serviços do MT informaram também que, apesar de, ao longo do primeiro semestre de 2016, os FD 

apresentarem saldos negativos, no final de cada mês procederam à respetiva correção. 

                                           
14 Lei n.º 8/2012, de 21/02 (com as sucessivas alterações), tendo sido estabelecidos no DL n.º 127/2012, de 21/05, os 
procedimentos necessários à sua aplicação e à operacionalização da prestação de informação. 
15 Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 
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Deste modo, face às alegações apresentadas que apontam no sentido de não estar na total disposição do 

MT a sequência dos atos praticados, atendendo a que o pagamento à ParqT foi efetuado em cumprimento 

da decisão do Tribunal, de cuja data os serviços não tinham conhecimento, entendemos que não estão 

preenchidos os pressupostos para efetivação de eventual responsabilidade financeira, sem prejuízo das 

necessárias recomendações para o futuro, pelo que não se justifica a promoção de qualquer diligência 

adicional. 

Anexos 6 e 7 

Acresce que, ainda que estivessem reunidos os pressupostos para efetivação de eventual 

responsabilidade financeira, a imputar à Senhora Presidente de Câmara, importa ter em consideração a 

alteração introduzida pelo art. 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28/12, no art. 61.º, n.º 2, da LOPTC, que passou 

a consagrar que a responsabilidade financeira “(…) prevista no número anterior recai sobre (…) os titulares 

dos órgãos executivos das autarquias locais, nos termos e condições fixadas para a responsabilidade civil 

e criminal nos n.ºs 1 a 3 do art. 36º do Decreto n.º 22257, de 25 de fevereiro de 1933.”16  

Desta alteração resulta que os titulares dos órgãos executivos das autarquias locais só podem agora ser 

responsabilizados se não ouvirem as “estações competentes” ou se, quando esclarecidos de acordo com 

a lei, adotarem solução diferente, ou seja, à eventual responsabilidade financeira daqueles eleitos locais 

foram adicionados novos requisitos que conformam a referida responsabilização de uma forma diferente 

e que restringem “(…) a extensão do âmbito dos factos financeiramente puníveis.“ 17. 

Na sequência da referida alteração, a jurisprudência do TC tem sido consistente18 no sentido de que não 

estando a exigência de tais elementos/requisitos da responsabilidade financeira dos responsáveis 

autárquicos prevista na ocasião da prática dos factos (anteriores a 01/01/2017), não podem agora tais 

condutas ser puníveis atendendo ao disposto no art. 2.º, n.º 2, do Código Penal, aplicável por força do art. 

67.º, n.º 4, da LOPTC. 

Afirma-se, aliás, expressamente19, que as condutas, anteriores à entrada em vigor da alteração referida 

(01/01/2017) “(…), no momento em que foram praticadas (…) eram infrações financeiras puníveis, 

deixaram de o ser (…)“, pois a mencionada alteração “(…) estabelece condições objetivas de punibilidade 

que à data, não existiam.“, acrescentando-se, ainda, que “(…) a consequência tenha que ser a do não 

sancionamento de todas as condutas praticadas (…) antes  (…)“ da data indicada.   

No contraditório, o MT contesta o conjunto das asserções produzidas neste ponto, bem como a respetiva 

conclusão, sobre compromissos sem FD, apresentando, para cada uma delas, argumentos cuja análise e 

                                           
16 Em que se prevê que: “São civil e criminalmente responsáveis por todos os atos que praticarem, ordenarem, autorizarem, ou sancionarem, 
referentes a liquidação de receitas, cobranças, pagamentos, concessões contratos ou quaisquer outros assuntos sempre que deles resulte ou 
possa resultar um dano para o Estado.“, acrescentando-se nos seus n.ºs 1 e 2, respetivamente, que “Os ministros que não tenham ouvido as 
estações competentes ou quando esclarecidos por estas em conformidade com as leis, hajam adotado resolução diferente;“ e “Os funcionários 
que nas suas informações para os Ministros não esclareçam os assuntos da sua competência em harmonia com a Lei.“. 
17 Acórdão n.º 7/2017 – 3ª Secção – PL. 
18 Ainda que com uma classificação e enquadramento divergente destes novos elementos, pois, por exemplo, no Acórdão n.º 
7/2017 – 3ª Secção – PL, são considerados condições objetivas de punibilidade e, no Acórdão n.º 5/2017.29.MAR – 3ª SECÇÃO – 
PL, requisitos constitutivos da responsabilidade financeira, ou seja, um elemento típico constitutivo da responsabilidade 
financeira para os responsáveis autárquicos a que aludimos. 
19 Acórdão n.º 7/2017 – 3ª Secção – PL. 
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posição final da IGF se encontram devidamente explicitadas e fundamentadas no Anexo 12, mantendo-

se todas as asserções produzidas neste âmbito. 

Anexos 11 e 12 

2.4.3. Para aferir da razoabilidade e compatibilidade, numa perspetiva anual, dos montantes relevantes 

para os FD, efetuámos a comparação entre as receitas consideradas no apuramento dos FD de 

dezembro/201620 e 21, o respetivo potencial máximo no final daquele exercício22 e a receita total disponível 

face à execução orçamental23, tendo constatado o seguinte: 

Figura 10 - Comparação das receitas relevantes para os fundos disponíveis 

 
Fonte: SIIAL e auditoria da IGF 

O valor global das receitas24 considerado relevante no apuramento dos FD de dezembro/2016, era 

consistente com o potencial máximo relevante para os FD e com a receita total disponível, ou seja, menor 

em ambos os casos, pelo que o MT não empolou, em termos anuais, as receitas para efeitos de cálculo 

dos FD. 

2.4.4. A relação entre as receitas (nas várias vertentes anteriormente referidas) e os compromissos 

totais assumidos na dotação orçamental da despesa evidencia o seguinte: 

                                           
20 Que corresponde à soma dos valores acumulados até novembro e os previsionais para dezembro. 
21 Trata-se do reporte respeitante ao derradeiro mês do ano, único em que o valor previsional considerado (ainda que, 
eventualmente, apenas quanto a esse mês) nunca chega a ser objeto de correção, para efeitos de apuramento de FD, face à 
execução efetiva das receitas. 
22 Que resulta da soma da receita total cobrada (mapa de execução orçamental da receita) com o saldo, no final do ano, de 
recebimentos em atraso e transferências ao abrigo do Quadro de Referência Estratégico Nacional com impacto no cálculo dos FD 
e ainda não recebidos.  
23 Que corresponde à soma do saldo orçamental do ano anterior com a receita arrecadada ao longo do exercício.  
24 Ainda que previsionais quanto ao mês de dezembro e excluindo, de modo a tornar consistentes os valores comparados, as 
receitas consideradas pela Autarquia de janeiro a maio do ano seguinte (art. 5.º, n.º 1, do DL n.º 127/2012, de 21/06, com as 
alterações posteriores).  
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Figura 11 - Articulação entre receitas e compromissos assumidos 

 
Fonte: SIIAL e auditoria da IGF 

Em 2016, os valores globais das receitas (em qualquer das perspetivas) eram insuficientes para cobrir os 

compromissos totais assumidos no exercício. 

2.5. Dívida municipal e apreciação da situação financeira no triénio  

2.5.1. A dívida global de operações orçamentais do MT, incluindo as correções efetuadas pela IGF (cfr. 

ponto 2.1.1.), importava nos seguintes montantes:  

Figura 12 – Composição e evolução da dívida corrigida pela IGF 

 
Fonte: Documentos de prestação de contas e auditoria da IGF 

Anexo 8 

A dívida global de operações orçamentais apresentou uma evolução positiva, pois diminuiu cerca de 

6,1 M€ (- 19,9%), tendo passado para 24,6 M€ em resultado, em especial, do decréscimo de 4,4 M€ da 

dívida financeira (EMLP). 

Face a 2013 (vd. Relatório n.º 2169/2015), a dívida municipal diminuiu cerca de 6,6 M€ e 5,9 M€, 

respetivamente, com e sem inclusão da participação no FAM. 

Por sua vez, a taxa de cobertura da dívida municipal pela receita total disponível foi, em 2016, de 101,3% 

(98,3% caso se considere a dívida referente ao FAM), o que evidencia uma evolução positiva no triénio25, 

sendo de salientar, ainda, que: 

a) A dívida municipal per capita era de 587 €, passando para 605 €, se se considerar a dívida ao FAM; 

                                           
25 Refira-se que, em 2012, a taxa de cobertura era de 79,8%. 
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b) O período de recuperação da dívida municipal26, tendo em conta as receitas próprias regulares, 

era de 15,2 meses, resultado que se agrava para 31,5 meses caso se expurgue ao valor dessas 

receitas o das despesas rígidas e vinculadas (15,6 ou 32,4 meses, considerando a dívida ao FAM). 

Para efeitos de follow-up, refira-se que os referidos períodos de recuperação da dívida total diminuíram, 

pois em 2012 eram de, respetivamente, 22,8 e 42 meses, assim como a dívida municipal per capita que 

era de 895 €. 

Anexo 4 (indicadores orçamentais) 

Destaca-se ainda, que, no triénio 2014/2016, o peso da dívida de médio e longo prazos na divida total é 

relevante, verificando-se um aumento significativo nesse período, passando de 51,5% para 71,7%, em 

resultado, fundamentalmente, da transformação da dívida de curto prazo, proveniente da operação de 

cessão de crédito com a “ParqT”, ocorrida em 2016, no montante de 6,7 M€.  

2.5.2. A evolução da relação entre o saldo final de operações orçamentais e as outras dívidas a terceiros 

(originariamente de CP) foi a constante na figura seguinte: 

Figura 13 – Saldos reais de operações orçamentais 

 
Fonte: Documentos de prestação de contas do MT 

Apesar da melhoria verificada, a Autarquia apresentou, entre 2014 e 2016, sistemáticos e relevantes 

saldos reais negativos de operações orçamentais, o que evidencia e confirma a persistente falta de 

capacidade para efetuar, tempestivamente, o pagamento das “outras dívidas a terceiros”.  

Da situação descrita resulta a oneração indevida dos orçamentos futuros, com a transferência de dívida 

que devia ser paga com a receita de um dado orçamento anual para os subsequentes. 

Assim, manteve-se o exposto no relatório anterior da IGF, com os valores similares, pois, em 2013, o saldo 

era de -10,3 M€.  

2.5.3. Entre 2014 e 2016, os prazos médios de pagamento (PMP) a terceiros (IGF)27 e a fornecedores 

(DGAL)28 evoluíram da seguinte forma: 

                                           
26 Resulta da estimativa do número de anos em que a Autarquia é capaz de pagar as suas dívidas com base num conjunto de 
receitas próprias regulares, abatidas ou não de algumas despesas rígidas e vinculadas (pessoal, juros de EMLP e locação 
financeira), admitindo alguma estabilidade nas grandezas consideradas. 
27 A IGF efetua o apuramento do PMP a terceiros (e não apenas a fornecedores/empreiteiros) com base numa metodologia 
distinta da que decorre da RCM n.º 34/2008, publicada no DR, I Série, de 22/02. 
28 Calculado com base na RCM a que aludimos na nota anterior, após a alteração introduzida pelo Despacho n.º 9870/2009, de 
06/04 do Ministro de Estado e das Finanças, publicado no DR, II Série, de 13/04. 
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Figura 14 – Prazos médios de pagamento 

 
Fonte: SIIAL, documentos de prestação de contas e auditoria da IGF 

Anexo 4 (indicadores financeiros) 

Os PMP a terceiros e a fornecedores, para além de apresentarem uma tendência crescente, continuavam 

a ultrapassar largamente, no final de 2016 (520 e 466 dias)29, os parâmetros legalmente previstos30. 

Em termos de follow-up, importa salientar que, face a 2012, verificou-se um assinalável aumento do PMP 

a terceiros e a fornecedores que, nesse ano, eram de, respetivamente, 324 e 153 dias. 

2.5.4. Os resultados dos indicadores de liquidez31, no triénio 2014/2016, foram os seguintes: 

Figura 15 – Indicadores de liquidez 

 
Fonte: Balanços, demonstrações de resultados, balancetes finais e auditoria da IGF 

Anexo 4 (indicadores financeiros) 

Todos os rácios de liquidez registaram uma evolução positiva no triénio32 e, em 2016, com exceção do 

indicador de liquidez imediata33, evidenciam resultados dentro dos parâmetros geralmente tidos como 

referência para uma situação de equilíbrio financeiro de CP.  

Conforme já foi referido no ponto 2.5.1, a melhoria dos indicadores de liquidez, na componente de CP, 

                                           
29 Em 2017, o PMP era de 193 dias, de acordo com os dados do SIIAL, o que evidencia uma melhoria relevante. 
30 No Código dos Contratos Públicos (aprovado pelo DL n.º 18/2008, de 29/01, e alterado, designadamente, pela Lei n.º 3/2010, de 
27/04), prevê-se, nos seus art.s 299.º e 299.º-A, um prazo geral de pagamento de 30 dias, que pode ser dilatado para 60 dias por acordo 
entre as partes, com base em motivos atendíveis e justificados face às circunstâncias concretas (cfr., também, sobre esta matéria, o 
disposto no DL n.º 32/2003, de 17/02 e, atualmente, o DL n.º 62/2013, de 10/05). 
31 Que se destinam a medir a capacidade da entidade para solver atempadamente os seus compromissos de CP. 
32 Os parâmetros apresentados em 2012 eram semelhantes a 2014 e, bastante aquém dos parâmetros de referência para uma 
situação de equilíbrio financeiro de CP, mostrando-se desrespeitada, a regra do equilíbrio financeiro mínimo. 
33 De facto, não existe, em qualquer dos exercícios, ajustamento entre as dívidas de CP e as correspondentes disponibilidades do 
ativo.  
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deve-se fundamentalmente ao acordo com a ParqT, que permitiu reduzir a rubrica “Outras dívidas a 

terceiros de CP”, por contrapartida do aumento da rubrica “Outras dívidas a terceiros de MLP”. 

2.5.5. O desequilíbrio financeiro de CP resultante das análises anteriores levou a que os fornecedores e 

empreiteiros:  

a) Celebrassem contratos de factoring com entidades financeiras, com um valor em dívida, no final 

de 2016, de 6,65 M€; 

b) Liquidassem juros de mora ao MT, no triénio de 2014/2016, no montante de, pelo menos, 

2 509 289 €, tendo sido pagos 502 002 €, e estando em dívida, no final de 2016, cerca de 

2 498 915 €. 

A Autarquia, em contraditório, veio contestar o conjunto das asserções produzidas neste ponto e na 

correspondente conclusão, sobre a sua situação financeira de CP negativa e desequilibrada, apresentando 

diversos argumentos cuja análise e posição final da IGF se encontram devidamente explicitadas e 

fundamentadas no Anexo 12, onde se conclui que os argumentos invocados pelo MT não são suscetíveis 

de alterar as recomendações vertidas sobre esta matéria no projeto de relatório. 

2.6. Controlo do limite de endividamento municipal previsto no RFALEI  

2.6.1. Apuramento e controlo do limite  

O limite da dívida total de operações orçamentais (DTOO), previsto no RFALEI34, apurado pela IGF para o 

ano de 2016, corresponde ao apurado pela DGAL, no montante de 37 152 310 €, enquanto para 2017 o 

valor que consta no SIIAL é de 38 500 704 €:  

Figura 16 – Limite da dívida total de operações orçamentais 

 
Fonte: Documentos de prestação de contas e SIIAL 

O perímetro das entidades relevantes para o limite legal da DTOO35 e a respetiva percentagem de 

imputação36 são os seguintes37: 

                                           
34 Cfr. arts. 52.º a 54.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09 (o regime relativo ao limite de endividamento de 2016 também decorre dos 
arts. 55.º e 62.º da LOE desse ano). 
35 Cfr. art. 54.º do RFALEI. 
36 Não obstante as várias insistências por parte do MT e da IGF, não foi possível obter elementos da RIBACARNE - Matadouro Regional 
do Ribatejo Norte, SA (em processo de insolvência desde 2011) e do DET - Desenvolvimento Empresarial Tecnológico, SA, onde o 
Município detinha participações de 2,09% e 0,95%, respetivamente. 
37 Cfr. infra o que se dirá sobre a omissão praticada pelo MT no reporte de informação no que respeita às entidades relevantes 
para o limite legal de endividamento.  
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Figura 17 – Entidades relevantes para efeitos do limite da DTOO 

 
Fonte: Documentos contabilísticos e de prestação de contas das entidades relevantes, do MT e SIIAL 

A dívida das entidades de natureza empresarial participadas pela Autarquia, EPT - Ensino Profissional de 

Tomar, Lda. e Tagusgás - Empresa de Gás do Vale do Tejo, S.A., não releva para efeitos do limite legal, 

uma vez que apresentam resultados equilibrados, de harmonia com o previsto nos art.s 40.º e 41.º, do 

Regime Jurídico da Atividade Empresarial e das Participações Locais (RJAEPL)38. 

Em 2016, o MT, em termos do regime legal relativo ao limite da DTOO39, apresentou a seguinte situação: 

Figura 18 – Controlo do limite da DTOO 

 
Fonte: Documentos contabilísticos e de prestação de contas das entidades relevantes, do MT e SIIAL 

Anexo 8 

A Autarquia cumpriu, independentemente das ligeiras diferenças que resultam dos apuramentos da DGAL 

e da IGF (cfr. infra), o regime previsto no RFALEI, com taxas de utilização do: 

a) Correspondente limite legal40 de 70% e 69%; 

b)   Valor máximo admissível para o exercício (VMA)41 de 84% e 83%. 

                                           
38 Aprovado pela Lei n.º 50/2012, de 31/08. 
39 Lembramos que o MT violava, no final de 2012, os limites de EMLP e de endividamento líquido previstos na LFL. 
40 Consagrado no art. 52.º, em especial, n.ºs 1 e 2, do RFALEI.  
41 Que decorre do disposto no art. 52.º, n.ºs 1 e 3, al. b), do RFALEI, ou seja, atendendo a que o Município cumpria, no início do ano, o 
limite legal, a DTOO relevante neste contexto só podia aumentar, ao longo do exercício, o montante correspondente a 20% da margem 
existente no início do mesmo.  
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Refira-se, ainda, que a DTOO, considerada para efeitos do respetivo limite legal, teve uma evolução 

positiva, tendo diminuído, entre o início e o final de 2016, cerca de 3,5 M€, verificando-se uma situação 

semelhante em 2017, com uma diminuição de 2 M€. 

2.6.2. Controlo da informação prestada à DGAL 

O MT cumpriu, quanto a 2016, a obrigação de prestação periódica de informação à DGAL para efeitos do 

apuramento e acompanhamento do endividamento, em especial, do respetivo limite legal. 

Constatámos ainda que os dados reportados não refletiam, com inteira fiabilidade, a sua situação nesta 

matéria, tendo havido correções no apuramento da DTOO do MT e de diversas entidades, ainda que, 

globalmente, tenham sido apuradas diferenças sem materialidade (4,5 milhares de euros e -21,6 milhares 

de euros). 

Figura 19 – Diferenças apuradas no reporte da DTOO (DGAL / IGF) 

 

Fonte: Documentos contabilísticos e de prestação de contas das entidades relevantes, do MT e SIIAL 

As referidas divergências resultaram da(s): 

a) Inclusão das correções decorrentes da circularização/reconciliação de saldos de terceiros, 

efetuada pela IGF (nos montantes de 4 819 € e 13 949 €, reportados, respetivamente, a 

31/12/2015 e 31/12/2016); 

b) Correções efetuadas ao cálculo da DT da RESITEJO, MEDIOTEJO 21 e AMPV, reportada a 

31/12/2016, para menos, nos valores de, respetivamente, 159 211 €, 967 € e 26 €, 

incorretamente reportados no SIIAL; 

c) Não inclusão por parte do MT, da ADIRN e da ASTAQ, como entidades relevantes (dívidas 

reportadas a 31/12/2016 nos montantes de 64 744 € e 60 277 €, respetivamente); 

d) Inclusão incorreta, por parte do MT, da ANMP como entidade relevante (dívidas retiradas nos 

montantes de 291 € e 375 €, reportadas a 31/12/2015 e 31/12/2016, respetivamente). 

Anexo 8 

2.7. Mecanismos de recuperação financeira e de alerta precoce 

No final de 2016, face aos parâmetros estabelecidos no RFALEI, a situação do MT, em termos de alerta 

precoce42, era a seguinte: 

                                           
42 Cfr. art. 56.º do RFALEI. 
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Figura 20 – Mecanismos de alerta precoce 

 
Fonte: Documentos de prestação de contas e SIIAL 

Estavam reunidas, no final de 2016, as condições legalmente previstas para que fosse emitido, pela DGAL, 

um alerta precoce43. 

A DGAL promoveu o conhecimento da situação44 prevista no n.º 3 do art. 56.º do RFALEI (execução da 

receita inferior a 85% durante dois anos consecutivos) aos destinatários identificados, conforme decorre, 

igualmente, do output do SIIAL designado “Ficha do Município”. 

Relativamente ao ano de 2017, de acordo com os elementos constantes do SIIAL, o Município continua a 

apresentar uma situação de alerta precoce, resultante das taxas de execução da receita orçamental. 

Ao nível dos mecanismos de recuperação financeira previstos no RFALEI45, atendendo aos parâmetros 

legalmente estabelecidos, a situação do MT no final de 2016 era a seguinte: 

Figura 21 – Saneamento e recuperação financeira 

 
Fonte: Documentos de prestação de contas e SIIAL 

Assim, o MT encontrava-se em situação que permitia o recurso a empréstimos para saneamento 

financeiro, em conformidade com o n.º 2 do art. 58.º da citada Lei. 

Anexo 9 

                                           
43 No prazo de 15 dias a contar da data limite de reporte da informação prevista no art. 78.º do RFALEI (n.º 4, do art. 56.º do 
mesmo diploma) e destinado, neste caso, aos “(…) membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das autarquias 
locais (…)“, bem como aos presidentes dos órgãos municipais que, consequentemente, devem informar os respetivos membros 
na primeira sessão ou reunião seguintes e ao Banco de Portugal (n.ºs 1 a 3 do art. 56.º do RFALEI). 
44 Informação técnica n.º I-000945.2017/DCAF, de 12/06/2017, com despacho do Secretário de Estado das Autarquias Locais, de 
23/06/2017. 
45 Cfr. art. 57.º a 64.º do RFALEI e Lei n.º 53/2014, de 25/08. 
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Em contraditório, o MT confirmou que não cumpriu durante dois anos seguidos o grau de 85% de 

execução da receita, tendo acrescentado que se regista uma melhoria para 2017 e 2018. 

Anexos 11 e 12 

2.8. Programas de consolidação financeira 

2.8.1. Em 2009, o MT aderiu ao “Programa de Regularização Extraordinária das Dívidas do Estado” 

(PREDE)46, tendo beneficiado do acesso a financiamento através do recurso a dois EMLP, com um capital 

total de 4 991 528 €, contraídos junto da CGD e do Estado Português, transformando, assim, dívida 

administrativa e/ou comercial originariamente de curto prazo em dívida financeira de MLP, diminuindo a 

pressão sobre a tesouraria, mas onerando os orçamentos futuros. 

Deste Programa decorriam metas para os municípios ao nível da evolução do PMP47, no próprio ano da 

contratação e nos anos subsequentes, estando previstas consequências na variação da taxa de juro do 

empréstimo contratado, no caso da sua superação ou incumprimento48. 

A Direção-Geral do Tesouro e Finanças apurou, para os anos de 2009 a 2013, com base nos dados 

comunicados à DGAL pela Autarquia, um acréscimo global da taxa de juro do capital mutuado com o 

Estado relativo ao PREDE de 0,3 pp, o que reflete o incumprimento dos objetivos específicos subjacentes 

àquele Programa. 

2.8.2. Em 2012, na sequência da adesão ao Programa II do “Programa de Apoio à Economia Local” 

(PAEL), o MT celebrou um contrato para contração de um EMLP, no montante de 3 605 610 €, com o 

objetivo de proceder à consolidação da dívida de curto prazo, contudo, o TC recusou o visto ao contrato49. 

2.9. Controlo interno, procedimentos contabilísticos e PGRCIC  

2.9.1. O MT aprovou e tem em vigor: 

a) Uma Norma de Controlo Interno (NCI)50 e um Regulamento da Organização dos Serviços do 

Município51, os quais contemplam um conjunto de regras definidoras das políticas, métodos 

e procedimentos de controlo, dirigidos à área económico-financeira; 

b) Um PGRCIC52 reformulado, mas sem qualquer evidência do seu envio às entidades previstas 

na Recomendação n.º 1/200953 do Conselho de Prevenção da Corrupção. 

                                           
46 Promovido pelo Governo com o objetivo de “(…) reduzir significativamente os prazos de pagamento a fornecedores de bens e 
serviços praticados por entidades públicas (...)“- cfr. preâmbulo da RCM n.º 34/2008, de 22/02 e da RCM n.º 191-A/2008, de 
02/11. 
47 Calculado pela DGAL nos termos da RCM n.º 34/2008, de acordo com a alteração introduzida pelo Despacho n.º 9870/2009 do 
Ministro de Estado e das Finanças (publicado no DR, 2ª Série, de 13/04). 
48 O cumprimento deste Programa foi analisado no âmbito da auditoria anterior realizada ao MT (Relatório n.º 2169/2015). 
49 Acórdão n.º 07/2013, de 12/03, 1.ª S/SS. 
50 Aprovada pela Câmara Municipal em 26/04/2016.  
51 Aprovado pela Assembleia Municipal e Câmara Municipal em, respetivamente, 14/02/2014 e 06/03/2014, e publicado no DR, 
II Série, n.º 56, de 20/03/2014. 
52 Aprovado na reunião de Câmara Municipal de 13/10/2014. 
53 Publicada no DR, 2ª Série, em 22/07. 
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Não obstante a sua revisão, a NCI continua desatualizada face às inúmeras alterações legislativas 

ocorridas, não contemplando regras ou procedimentos de controlo relacionados, designadamente, com 

a LCPA e o RFALEI.  

Salienta-se que, na atual estrutura orgânica da Autarquia, não está prevista a existência de um serviço 

específico ou elemento responsável pela função de controlo interno. 

O PGRCIC apresenta diversas fragilidades, sendo que algumas já tinham sido assinaladas na anterior 

auditoria, nomeadamente: 

a) Na caracterização da entidade, não apresenta a estrutura orgânica, os seus responsáveis nem 

os seus recursos humanos e financeiros; 

b) Não foram efetuadas monitorizações ao Plano, embora este preveja a elaboração de modelos 

de relatórios anuais de acompanhamento, os quais devem servir de base para atualizações 

ao próprio Plano, de novas situações e de medidas de tratamento de risco; 

c) Não afeta meios específicos (humanos, financeiros e materiais) destinados à execução das 

medidas de prevenção apresentadas; 

d) Não estão identificados, em termos nominativos, os responsáveis pela execução de cada uma 

das medidas apresentadas; 

e) Não enuncia os resultados previstos alcançar com a implementação das medidas; 

f) As medidas destinadas a prevenir os riscos de corrupção não estão calendarizadas. 

Por fim, refira-se que o Plano não foi divulgado na intranet nem no sítio da internet do Município, apesar 

de tal estar previsto. 

2.9.2. Do trabalho de campo efetuado54 resultaram algumas fragilidades ao nível do sistema de controlo 

interno e dos procedimentos contabilísticos, de que salientamos as seguintes:  

a) Não é apurado e contabilizado o valor dos investimentos executados por administração 

direta; 

b) Não é apresentado, respetivamente, no passivo de CP e MLP dos balanços, o valor das 

amortizações do capital dos contratos de EMLP cujo pagamento se vence em cada um dos 

anos imediatos e de locação financeira não exigível no ano seguinte. 

Anexo 10 

O MT, em contraditório, reconhece todas as fragilidades associadas às asserções vertidas no projeto de 

relatório referentes à NCI e ao PGRCIC, salientando que “(…) a partir de 2019 será criada uma equipa de 

Auditoria e Controlo Interno, assim como uma Função de Controlo de Gestão, o que certamente poderá 

melhorar em qualidade e em tempestividade, as DF e respetivos dados, assim como a possibilidade de 

análise dos mesmos.”, pelo que se mantêm as recomendações da IGF sobres esta matéria. 

Anexos 11 e 12 

                                           
54 Em especial através da aplicação de questionários e da realização de testes de conformidade e substantivos. 
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3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Em face do exposto, as principais conclusões da auditoria, bem como as recomendações que formulamos 

à Senhora Presidente da Câmara Municipal de Tomar, são as seguintes: 

3.1. Conclusões 3.2. Recomendações 

C1. A Autarquia apresentou, entre 2014/2016, uma 

gestão orçamental desequilibrada, persistindo uma 

elevada rigidez ao nível das despesas orçamentais, 

sem margem de atuação para fazer face às demais 

despesas que, à partida, não se encontram já 

“vinculadas”. 

Vd. Ponto 2.3.6. 

R1. Adotar medidas que contribuam para uma 

redução relevante e estrutural das despesas 

municipais que apresentam uma elevada rigidez. 

 

 

 

 

C2. O MT evidenciou, em 2016, apesar se terem 

registado melhorias em alguns indicadores, uma 

situação financeira de CP negativa e desequilibrada, 

com saldos reais negativos de operações orçamentais 

de 10,1 M€, PMP a terceiros e fornecedores muito 

acima dos parâmetros legalmente previstos (520 e 

466 dias), indicadores de liquidez imediata aquém 

dos parâmetros de referência para uma situação de 

equilíbrio financeiro de CP (51%) e uma dívida de 

2,5 M€ relativa a juros de mora cobrados pelos 

fornecedores.  

Este desequilíbrio financeiro de CP levou também a 

que um dos fornecedores celebrasse contratos de 

factoring, com um valor em dívida, no final de 2016, 

de 6,65 M€. 

Vd. Pontos 2.5.2 a 2.5.5. 

R2. Implementar medidas que contribuam para o 

estabelecimento do equilíbrio financeiro, em especial 

de CP, bem como para um nível de endividamento 

sustentável, o que pressupõe, designadamente, a 

otimização da cobrança das receitas municipais e a 

análise sistemática da necessidade e utilidade da 

despesa a realizar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C3. Foram assumidos pelo MT, entre janeiro e julho 

de 2016, compromissos sem FD de valor 

materialmente relevante (14,9 M€), situação que 

seria suscetível, em abstrato, de gerar 

responsabilidade financeira sancionatória, de 

harmonia com o previsto no n.º 1, do art. 11º, da 

LCPA e na al. b), do n.º 1, do art. 65º, da Lei n.º 98/97, 

de 26/08. 

Todavia, face às alegações apresentadas pelo 

Município, que associam a situação à necessidade de 

cumprimento de uma decisão judicial, entendemos 

que não estão preenchidos os pressupostos para 

efetivação de eventual responsabilidade financeira, 

R3. Realizar, de forma prévia e sistemática à assunção 

de cada compromisso concreto, o teste da existência 

de FD e garantir que tal procedimento é realizado, em 

regra, antes do fornecimento dos bens e serviços 

subjacentes às despesas. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Município de Tomar 

Controlo do Endividamento e da Situação Financeira  

 

30/33 

 

3.1. Conclusões 3.2. Recomendações 

pelo que não se justifica a promoção de qualquer 

diligência adicional. 

Acresce que, ainda que se verificassem os requisitos 

para a efetivação de eventual responsabilidade 

financeira a imputar à Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, não pode agora tal conduta ser punível, 

atendendo à alteração introduzida pelo art. 248.º da Lei 

n.º 42/2016, de 28/12 no art. 61.º, n.º 2, da LOPTC e 

à jurisprudência consistente do Tribunal de Contas 

sobre esta matéria.  

Vd. Ponto 2.4.2. 

C4. Existiu, ao longo do triénio de 2014/2016, uma 

prática reiterada de empolamento da previsão das 

receitas orçamentais (54%, 60% e 61%), de que 

decorria um risco significativo de realização e/ou 

existência de um montante relevante de despesa 

(2016: 15,2 M€) sem que existissem meios 

monetários disponíveis para efetuar o seu 

pagamento, o que contraria o objetivo visado pelas 

regras previsionais consagradas no POCAL e potencia 

uma gestão orçamental desequilibrada. 

Vd. Pontos 2.3.1. a 2.3.3. 

R4. Elaborar os orçamentos de receita de forma 

rigorosa, fundamentando adequadamente todas as 

rubricas previstas (estando ou não sujeitas a uma 

regra previsional e, em especial, nos casos em que o 

valor a orçamentar traduza uma evolução atípica de 

crescimento face ao seu histórico de cobrança real) e 

considerando apenas as que apresentem um elevado 

grau de probabilidade em termos de cobrança 

efetiva. 

R5. Executar os orçamentos de forma prudente, com 

base na cobrança real das receitas e não apenas na 

sua previsão orçamental, de modo a garantir um 

efetivo equilíbrio orçamental e, assim, o pagamento 

atempado dos seus compromissos. 

C5. A dívida global do MT registou, entre 2014 e 2016, 

uma evolução positiva, passando de 29,7 M€ para 

23,8 M€. Por sua vez, a dívida total de operações 

orçamentais, no exercício de 2016, diminuiu cerca de 

3,5 M€, diminuição que, em 2017, foi de 2 M€. 

Acresce que o Município cumpriu o regime previsto 

no RFALEI para o limite legal da dívida relativamente 

a 2016, bem como a obrigação de prestação periódica 

de informação à DGAL para efeitos do 

acompanhamento da DTOO. Contudo, foi apurada 

uma diferença, para mais, de 21,6 milhares de euros, 

que resultou de diversas correções, para mais e para 

menos, efetuadas pela IGF, quer na sequência da 

circularização a terceiros, quer da inclusão ou não 

consideração de dívidas relativas a outras entidades. 

R6. Criar e aplicar procedimentos periódicos de 

identificação, circularização, recolha e validação de 

informação que incluam o conjunto de entidades 

suscetíveis de relevarem, em cada momento, para o 

limite de endividamento municipal, possibilitando o 

acompanhamento e controlo sistemáticos da posição 

da Autarquia nessa matéria. 
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Vd. Pontos 2.5.1. e 2.6.2. 

C6. Os documentos de prestação de contas relativos 

aos anos de 2014/2016 continuam a não refletir, com 

total fiabilidade, a situação financeira e patrimonial 

da Autarquia, sendo, no entanto, de realçar, a 

reduzida materialidade das correções efetuadas em 

2016 ao passivo dos balanços (14 milhares de euros 

de dívida não relevada).  

Porém, foram apuradas diferenças a pagar a 

terceiros, de 314 151 €, que o MT não reconhece 

como dívida, mas que poderão vir a concretizar-se no 

futuro, acrescidas de juros e de outros encargos, o 

que constitui um risco adicional. 

Vd. Ponto 2.1.1. 

R7. Efetuar a circularização periódica e frequente dos 

saldos e das dívidas a terceiros, de forma a regularizar 

as situações de divergência entre os documentos 

emitidos pelos credores e os registados na 

contabilidade do Município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

C7. No triénio de 2014/2016 registaram-se algumas 

melhorias na situação económico-financeira do MT 

face ao período de 2009/2013 (v.g. dívida total e per 

capita) contudo, globalmente, mantiveram-se os 

principais problemas estruturais, tendo os 

indicadores mais importantes registado uma 

evolução negativa com níveis muito distantes dos 

parâmetros indicados como referência (v.g. equilíbrio 

orçamental em sentido substancial, vinculação 

orçamental e PMP).  

Vd. Pontos 2.3.5., 2.3.6., 2.5.1. a 2.5.3. e 2.8.  

R8. Adotar medidas específicas que contribuam para 

a ultrapassagem dos principais problemas que ainda 

persistem face à anterior auditoria, nomeadamente 

em matéria de racionalização da despesa e de 

otimização da receita municipal. 

 

 

 

 

 

 

C8. O MT não possui um departamento específico ou 

pessoa(s) responsável(eis) pela função de controlo 

interno e tem em vigor uma NCI desatualizada, não 

contemplando regras ou procedimentos de controlo 

relacionados, designadamente, com a LCPA e o 

RFALEI. 

Vd. Ponto 2.9.1. 

R9. Prever a criação de um departamento ou a 

designação de pessoa responsável pela função de 

controlo interno.  

R10. Rever a NCI com vista à inclusão de 

procedimentos e controlos relacionados com o 

cumprimento da LCPA e do RFALEI. 

C9. Em 2016, subsistiam diversas insuficiências 

referentes à adoção do POCAL, nomeadamente: falta 

de inventariação da totalidade dos bens do ativo 

imobilizado, não apuramento e contabilização das 

obras por administração direta e não apresentação, 

no balanço, das amortizações de capital dos 

empréstimos, de acordo com o seu grau de 

exigibilidade.  

R11. Corrigir as fragilidades identificadas relativas à 

adoção do POCAL. 
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Vd. Pontos 2.1.2. e 2.9.2. 

C10. O PGRCIC apresenta diversas fragilidades, 

algumas das quais já tinham sido reportadas na 

anterior auditoria, nomeadamente: 

a) Não enuncia os resultados previstos alcançar 

com as medidas de prevenção apresentadas; 

b) Não estão identificados, em termos 

nominativos, os responsáveis pela execução das 

medidas apresentadas; 

c) Inexistência de evidência da implementação 

efetiva de medidas previstas, bem como dos 

resultados obtidos;  

d) Não divulgação do Plano na intranet e no sítio 

da internet do Município, apesar de tal estar 

previsto naquele documento. 

Vd. Ponto 2.9.1. 

R12. Rever o PGRCIC de modo a garantir que são 

contempladas medidas para ultrapassar as 

fragilidades enunciadas, nomeadamente: 

a) Identificação, de forma detalhada, dos 

resultados previstos alcançar e dos 

responsáveis pela execução das medidas de 

prevenção; 

b) Monitorização regular da execução do Plano; 

c) Elaboração de relatório anual de monitorização 

das medidas implementadas; 

d) Divulgação do Plano na intranet e no sítio da 

internet do Município. 

 

 

 

4. PROPOSTAS 

Em resultado do descrito, propomos: 

4.1. O envio do presente relatório a Sua Exa. o Secretário de Estado do Orçamento, nos termos do n.º 1 

do art. 15º do DL n.º 276/2007, de 31/07. 

4.2. O envio do presente relatório e respetivos anexos, após homologação, à Senhora Presidente da 

Câmara Municipal de Tomar, com menção expressa de dar conhecimento do mesmo aos restantes 

membros da Câmara Municipal e de remeter cópia à Assembleia Municipal, nos termos do previsto no n.º 

2, al. o), do art. 35º da Lei n.º 75/2013, de 12/09. 

4.3. Que a Câmara Municipal, nos termos do n.º 6 do art. 15º do DL n.º 276/2007, de 31/07 e do art. 

22º do Regulamento do Procedimento de Inspeção da IGF, dê conhecimento a esta Inspeção-Geral, no 

prazo de 60 dias a contar da receção deste documento, sobre o estado de implementação das 

recomendações efetuadas, juntando evidência documental, nos casos em que tal se justifique. 

O presente trabalho foi realizado pela equipa constituída pelo Inspetor Serafim Silva e pela Chefe de 

Equipa Helena Fonseca, com Direção de Projeto de Marlene Fernandes. 

 

À consideração superior. 
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